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Resumo: O relato de experiência aborda o projeto de extensão desenvolvido pelo Coletivo Madás, 

direcionado às trabalhadoras terceirizadas da Universidade Federal da Bahia, iniciado em 2018 sob a 

coordenação pedagógica das professoras Renata Dutra, Natália Silveira e Tatiana Gomes. A 

potencialidade das vivências de mulheres negras, trabalhadoras, mães, é constantemente sufocada 

pelas estruturas institucionais racistas e sexistas, que dificultam a auto-organização e o 

reconhecimento dessas mulheres enquanto modificadoras sociais. O Projeto, que replica experiência 

extensionista consolidada na Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (Projeto Promotoras 

Legais Populares/ O Direito Achado na rua) promove um curso de educação jurídica popular voltado 

para a emancipação dessas mulheres invisibilizadas, tendo por objetivo a sua capacitação em noções 

de Direito, gênero e cidadania.  Além da abordagem de temas escolhidos pelas próprias participantes, 

o debate sobre terceirização e direito do trabalho ganha centralidade no contexto atual de mudanças 

significativas promovidas pela Reforma Trabalhista, em um processo de precarização dos vínculos 

empregatícios, não divulgado para o público mais afetado. Ao final do programa, que tem duração de 

oito meses para cada turma, as integrantes recebem o título simbólico de Promotoras Legais Populares, 

estando capacitadas para atuarem na defesa dos seus direitos e de outras mulheres de suas 

comunidades. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Coletivo Madás, entidade estudantil 

feminista da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal da Bahia – 

FDUFBA, foi criado por discentes em 

2014, após a realização de uma semana 

temática sobre direitos e demandas das 

mulheres por parte do então centro 

acadêmico. O Coletivo é formado por 

mulheres, majoritariamente estudantes de 

Direito, mas conta também com 

integrantes de outras instituições e em 

outros níveis de formação acadêmica. A 

organização tem por objetivo promover o 

debate sobre as opressões vivenciadas 

pelas mulheres, destacando a relação entre 

o Direito e a questão de gênero em suas 

intersecções. As discussões são suscitadas 

com o intuito de fortalecer a luta feminista 

por igualdade e como meio de modificação 

do ambiente universitário, que 

historicamente é estruturado pelo 
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machismo e epistemicídio dos saberes 

plurais. Assim, desde sua constituição, o 

Coletivo vem desenvolvendo eventos, 

campanhas, formações e estudos sobre 

gênero, feminismos e interseccionalidades, 

voltados para comunidade interna e externa 

da Universidade. Essas atuações do 

Coletivo destinam-se à elaboração de 

mecanismos de acolhimento das estudantes 

e das trabalhadoras que sofrem com as 

discriminações de gênero e com a 

invisibilidade institucional. 

Com o intuito de criar uma atividade de 

caráter mais permanente, surgiu a ideia de 

realização de projeto de extensão de 

educação jurídica popular e feminista para 

as trabalhadoras do serviço de limpeza 

terceirizado pela UFBA.  

A proposta da ação extensionista se 

fortaleceu após um evento do Coletivo, 

durante o Julho das Pretas em 2017, que 

promoveu um momento de escuta e 

confraternização com as trabalhadoras 

terceirizadas da Faculdade de Direito da 

UFBA e pelo contato com a Professora 

Renata Dutra, que já havia planejado 

atividades para o público de 

trabalhadores/as terceirizados/as. Assim, 

com a aproximação do Coletivo com as 

demandas específicas dessas mulheres, e 

com a congruência das ideias das discentes 

e das professoras convidadas para 

coordenação, foi se delineando a 

importância de realização do curso. 

A construção da extensão envolveu um 

longo processo de formação das 

integrantes do Coletivo, preparando-as 

para a estrutura do projeto e para a atuação 

com ensino popular. O projeto foi 

formulado tendo como base o programa 

Promotoras Legais Populares - PLP 

desenvolvido em diferentes partes do 

Brasil, com o foco para a formação de 

mulheres em temas relacionados à 

cidadania, oferecendo instrumentos para a 

sua atuação como lideranças em suas 

comunidades.  

No Distrito Federal, o PLP funciona como 

extensão universitária, através da 

Universidade de Brasília. O projeto já 

existe há mais de quinze anos, se tratando 

de uma experiência consolidada e de 

sucesso. Por esta razão, o PLP da UnB foi 

tomado como modelo para o 

desenvolvimento de nosso projeto. 

No entanto, o Coletivo Madás e as 

professoras parceiras, durante a 

estruturação da extensão, se empenharam 

em considerar as diferenças regionais e 

sociais do público a ser trabalhado, 

adaptando a proposta original de PLP às 

especificidades conjunturais da extensão 

promovida na UFBA. 
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Além da análise do projeto já consolidado 

na UnB, outros momentos de 

aprendizagem importantes foram 

realizados a partir da discussão da 

perspectiva de educação popular de Paulo 

Freire. Essas formações destacaram a 

necessidade de escuta e de reconhecimento 

dos saberes prévios das trabalhadoras para 

um processo de compartilhamento 

horizontal do conhecimento.  

Assim, o curso propõe também uma 

ruptura na hierarquia acadêmica e 

científica responsável pela desvalorização 

dos saberes populares. É fundamental a 

consideração das trabalhadoras enquanto 

agentes ativas no processo de 

aprendizagem, decidindo sobre os 

conteúdos abordados, os métodos de 

apresentação e a frequência dos encontros. 

A atividade de extensão proposta pelo 

Coletivo Madás tem o objetivo de formar 

mulheres que conheçam os meios de 

reivindicação de seus direitos, sejam estes 

âmbitos institucionais ou de auto-

organização, e que possam compartilhar 

esses saberes em seu meio social.  

Desse modo, o presente relato visa 

apresentar o desenvolvimento do curso a 

partir dos métodos escolhidos e dos 

resultados parciais já observados. A 

primeira seção expõe a estrutura do curso, 

e o seu processo de concretização. A 

segunda seção evidencia as respostas que o 

Coletivo conseguiu identificar promovidas 

pelo curso até o momento, considerando 

faltarem ainda dois encontros para a 

conclusão da primeira turma. 

2. CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA 

DO PROJETO 

O projeto é conduzido por treze das 

estudantes que constroem o Coletivo 

Madás, em parceria com as professoras 

Renata Queiroz Dutra e Tatiana Emília 

Dias Gomes da Faculdade de Direito da 

UFBa e da professora Natália Silveira de 

Carvalho, da Faculdade Social da Bahia. A 

metodologia pensada para a construção do 

curso baseou-se na perspectiva da 

educação jurídica popular, possibilitando 

uma maior autonomia e participação das 

trabalhadoras. Assim, todas as ideias 

elaboradas pelas proponentes foram 

amplamente discutidas com elas.  

Antes do início da extensão foi negociada a 

liberação das trabalhadoras junto à 

empresa Liderança, responsável pela 

prestação do serviço de limpeza da 

universidade e à UFBA, tendo como 

resultado a obtenção de liberação apenas 

um sábado ao mês. Assim, foram 

programados nove encontros para o curso, 

entre abril e dezembro, um sábado por mês 

das 07h às 11h, com encontro extra para 

cerimônia de conclusão ao final. 
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Foram convidadas trabalhadoras das 

unidades próximas à Faculdade de Direito, 

como o Pavilhão de Aulas do Canela 

(PAC), Ciências Contábeis, 

Administração, Faculdade de Educação e 

da Faculdade de Filosofia e Ciências 

Humanas, além da própria unidade de 

Direito. O curso foi iniciado com 

aproximadamente vinte trabalhadoras, mas 

houveram algumas desistências, o que 

levou a uma composição de dez 

trabalhadoras frequentes.  

O maior número de desistência se deu 

justamente entre as mulheres das outras 

unidades. As trabalhadoras mais frequentes 

e que permaneceram até o momento foram 

as da Faculdade de Direito. Isso pode ter 

acontecido em função do vínculo pré-

estabelecido entre as trabalhadoras de uma 

mesma unidade, considerando que as 

trabalhadoras das outras unidades formam 

um grupo menor e sem relação prévia com 

as demais.  

O curso foi organizado de modo a abordar 

questões jurídicas a partir de uma 

perspectiva de gênero e raça, tendo como 

objetivo a capacitação das integrantes para 

a atuação ativa em suas comunidades e 

ambientes de trabalho, tal como é a 

proposta dos demais Cursos de Promotoras 

Legais Populares pelo Brasil. O perfil das 

trabalhadoras influenciou na decisão do 

formato e das metodologias das atividades 

pensadas. A maioria das integrantes é 

negra, mãe, casada e chefe de família. 

Além disso, a relação de emprego delas é 

terceirizada e a atividade formalmente 

declarada é de servente, relacionada com a 

manutenção da limpeza da área interna da 

faculdade.  

Sendo assim, alguns ajustes foram 

necessários para que todas as demandas 

pessoais e do trabalho pudessem ser 

conciliadas com o curso, de forma a não 

transformar a proposta em algo pesado e 

hostil. No primeiro encontro do curso, 

foram propostos os conteúdos que haviam 

sido pensados pela equipe de coordenação 

que foi ajustado a partir das demandas 

apresentadas pelas trabalhadoras. Os temas 

selecionados se relacionam com a 

introdução da discussão sobre papéis 

sociais de gênero, classe e raça, Direito do 

Trabalho e Terceirização, Previdência 

Social, Organização Coletiva, Violência 

Contra a Mulher, Direito de Família e, por 

fim, a Saúde das Mulheres e o SUS. 

Também nessa oportunidade foram 

realizados acordos de convivência no que 

diz respeito ao horário, frequência, 

participação e lanche coletivo. 

Dentre as demandas apresentadas pelas 

trabalhadoras, que resultaram em ajustes 

no conteúdo, manifestou-se o interesse em 

um encontro relacionado à saúde e ao SUS, 

e a alteração da ordem das atividades, 
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priorizando os temas relacionados aos 

direitos das trabalhadoras.  

Esta última demanda é consequência 

evidente das condições de trabalho às quais 

elas estão submetidas, e as falas ao longo 

do curso retratam o ambiente hostil e de 

exploração característico da terceirização. 

Desde o primeiro encontro foram 

sinalizadas por elas muitas dúvidas 

trabalhistas, como férias, descontos 

salariais previstos ou não em lei, demissões 

indevidas, licença maternidade, entre 

outras. Além disso, com a recente Reforma 

Trabalhista e a consequente retirada de 

diversos direitos, o sentimento de medo e 

de incerteza tomou conta das 

trabalhadoras. Essa instabilidade é 

justificável, tendo em vista a 

inconstitucionalidade da Reforma e toda a 

precarização de todos os vínculos 

empregatícios promovidas com as 

alterações. Sendo assim, o curso foi 

fortemente marcado pelo tema trabalho e 

terceirização, de modo que três dos nove 

encontros tiveram relação com a temática. 

Os encontros foram idealizados focando 

em metodologias que provocassem uma 

maior interação e diálogo das 

trabalhadoras, possibilitando a exposição 

do que elas pensam sobre o tema, a fim de 

que haja uma troca efetiva de 

conhecimentos entre equipe e turma.  

Assim, os assuntos foram debatidos a partir 

de “dinâmicas”, utilizando imagens, 

filmes, músicas, jogos temáticos, etc. Além 

disso, sempre que compatível com o tema, 

especialistas da área foram convidadas 

para compor o debate, em formato de 

palestra ou como um diálogo, 

diversificando as reuniões. 

No início do curso, algumas trabalhadoras 

não se sentiram confortáveis em falar e 

participar das dinâmicas. No entanto, com 

o decorrer das atividades e com a criação 

de vínculo entre o grupo, as mais tímidas 

adquiriram confiança em se expressar e 

interagir. Percebe-se aqui a importância da 

construção não hierarquizada dos 

encontros, uma vez que o incômodo foi 

rompido através da constante interação 

horizontal. 

3. RESULTADOS PARCIAIS 

No decorrer do curso percebeu-se a 

interação das trabalhadoras com a 

faculdade aumentou. É recorrente nos 

espaços como a Faculdade de Direito que 

as trabalhadoras e os trabalhadores 

terceirizados sejam invisibilizadas/os e que 

seu trabalho não seja reconhecido, nem 

pelos estudantes, nem pela direção, muito 

menos pelo corpo docente. Através do 

desenvolvimento de um projeto voltado 

completamente para elas, as demandas das 

trabalhadoras ganharam mais notoriedade, 
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possibilitando espaços de apoio 

fundamental para elas.  

As demandas trabalhistas não poderiam ser 

negligenciadas, logo, o curso se tornou 

também um espaço para reivindicação 

dessas demandas. Uma delas estava 

voltada para a questão sindical. No começo 

do curso, a maioria das trabalhadoras não 

conhecia o sindicato, mesmo sendo 

filiadas. Esse desconhecimento decorre, 

em parte, em razão de uma disputa pela 

base sindical da categoria, entre o Sindlimp 

e o Sintral.  

O projeto promoveu a aproximação dos 

sindicatos com as trabalhadoras, 

convidando as duas representações para, 

em momentos diferentes, responderem as 

indagações das trabalhadoras. Logo, elas 

puderam conhecer os sindicatos e ter uma 

autonomia significativa na escolha da 

filiação ou não e na reivindicação de seus 

direitos. 

Em razão da confiança desenvolvida, as 

proponentes do curso receberam algumas 

denúncias das trabalhadoras. A primeira 

situação envolveu a demissão injustificada 

de uma das trabalhadoras durante o curso. 

A motivação do afastamento teria sido em 

razão de recente licença maternidade da 

trabalhadora, uma vez que ela foi demitida 

logo após a sua volta. 

 Diante disso, o Coletivo Madás e as 

professoras coordenadoras buscaram 

apoio, denunciando o caso perante a 

reitoria e também contatando o sindicato. 

Porém, devido à estrutura cruel do trabalho 

terceirizado que dificulta a 

responsabilização dos empregadores, a 

funcionária, mãe de quatro filhos e com 

um recém-nascido, permaneceu sem 

emprego.  

Outro caso que retrata a importância da 

participação das trabalhadoras e do curso 

como instrumento de cidadania é a 

identificação das trabalhadoras de 

situações de assédio no ambiente de 

trabalho. A partir disso, elas buscaram no 

curso um auxílio para o enfrentamento 

dessas situações.  

A equipe planejou, então, uma oficina para 

falar sobre assédio, voltada para todos/as 

os/as trabalhadores/as terceirizados da 

unidade, explicando como se caracterizam 

os casos de assédio sexual e moral no 

ambiente do trabalho, além do debate sobre 

possíveis reações nesses casos. As 

trabalhadoras relataram a satisfação com a 

oficina realizada, que serviu como apoio e 

estímulo para que o ambiente de trabalho 

se tornasse mais agradável e as situações 

de assédio cessassem.  

Este é o resultado mais positivo até o 

momento, que reforça as expectativas de 
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que o curso tenha boas repercussões 

práticas. Ser uma promotora legal popular 

é ter essa atitude, ser confiante para agir ao 

identificar injustiças. Assim, quando as 

integrantes do curso percebem uma 

situação injusta no ambiente de trabalho, e 

decidem atuar na modificação dessa 

realidade, é possível que façam o mesmo 

em outros espaços.  

Considerando que o processo de ensino 

ocorre de modo recíproco, transformando 

as proponentes e as estudantes 

mutuamente, é inquestionável o 

crescimento das integrantes do Coletivo 

Madás envolvidas no curso. A 

possibilidade de construir diálogos com 

opiniões diversas e a interação entre 

conhecimentos práticos distintos, 

influencia na atuação dessas estudantes 

enquanto operadoras do direito e como 

seres humanos dispostos a combater as 

desigualdades de classe, raça e gênero.  

4. CONCLUSÕES 

A formatura da turma em curso está 

prevista para o mês de dezembro de 2018. 

Pretende-se a realização de um evento de 

encerramento, no qual elas poderão 

convidar amigos e familiares. Espera-se, 

com esse ato, o reconhecimento do papel 

desempenhado por elas agora e 

futuramente, como Promotoras Legais 

Populares e cidadãs ativas no combate das 

opressões.  

Com aproximação da conclusão dessa 

primeira turma, considera-se a maioria dos 

resultados de forma positiva. Sendo assim, 

há uma pretensão do Coletivo em 

continuar com o projeto, corrigindo os 

erros e mantendo o que funcionou até 

então. Não está definido ainda como será a 

continuidade da extensão, todavia, 

reconhece-se a importância do trabalho 

realizado especificamente com as 

trabalhadoras terceirizadas. O objetivo é 

que o desenvolvimento do projeto com as 

novas turmas seja ainda mais eficaz do que 

a primeira experiência.  
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